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O presente trabalho de conclusão de curso tem como tema a relação de interface 
entre o currículo, a avaliação e as relações étnico-raciais. O objetivo central dessa 
pesquisa é compreender as tensões presentes nessa relação. A pesquisa qualitativa 
busca através de análise documental, identificar de que modo o objeto de pesquisa 
está sendo investigado no meio acadêmico, compreender como o ENEM trabalha 
com as questões étnico-raciais em seus editais, verificar de que forma tal temática 
se reflete nos itens das provas além de perceber indícios iniciais de como os 
professores da área de ciências humanas veem essa relação. Ao final da pesquisa, 
a hipótese inicial de que existe um descompasso entre os editais e os itens das 
provas foi confirmada e concluiu-se que a continuidade do estudo exploratório é 
necessária.     
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A relação de interface entre currículo, avaliação e as questões 
étnico-raciais se estabelece no presente estudo a partir de uma análise 
empírica do Exame Nacional do Ensino Médio em seus documentos 
oficiais e questões específicas dos cadernos de itens relacionados a 
esta temática, além da contribuição, em paralelo, das percepções dos 
docentes expressas em questionários aplicados aos professores das 
ciências humanas atuantes na rede pública e participantes do Curso de 
Especialização Saberes e Práticas na Educação Básica (CESPEB) da 
UFRJ. 
A inquietação que culminou nesta investigação surgiu da 
experiência adquirida na equipe de execução do curso de extensão 
universitária de formação continuada de professores “Explorando as 
aprendizagens das ciências humanas e suas tecnologias no ENEM” 
realizado em 2016. Seu objetivo principal era, a partir de um debate 
qualificado sobre as proposições curriculares da área das ciências 
humanas, analisar criticamente a legislação e os itens dos cadernos de 
questões desta área de conhecimento. A fase antecedente à execução 
do curso foi marcada por discussões, debates e análises dos textos 
legais que regem o exame além dos itens dessa área de conhecimento 
que compuseram os cadernos de questões no recorte temporal de 2009 
a 2016. 
 Durante a produção analítica debruçada sobre os itens de 
questões das ciências humanas em sete edições do exame, a fim de 
construir o material para o curso de extensão anteriormente citado, 
observei uma menor quantidade de questões acerca da temática étnico-
racial. Logo, quais as tensões que envolvem esta relação de interface 
entre currículo, avaliação e as questões étnico-raciais?  
Em decorrência dessa dúvida, outras questões surgem para 
serem investigadas, tal como, de que modo meu objeto de pesquisa está 
sendo pesquisado no meio acadêmico? Como o Exame Nacional do 
Ensino Médio trabalha com essas questões em seus documentos 
norteadores, seus editais? De que forma a temática citada nos editais se 
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expressa nos itens das provas? Como os professores da área de 
ciências humanas veem essa relação? A hipótese inicial é que exista um 
descompasso permeando os editais, os itens e a voz docente. O que 
esse desequilíbrio pode significar em um país que tem a Lei nº 
10.639/03 que estabelece a obrigatoriedade da inclusão no currículo 
oficial das Redes de Ensino a temática “História e cultura afro-brasileira” 
e que, segundo o Censo Demográfico de 2010, realizado pelo IBGE, é 
composto por 50,7% de indivíduos pretos e pardos? 
O objetivo central dessa pesquisa é compreender as tensões 
presentes na relação de interface entre o ENEM e as relações étnico-
raciais.  
Para o desenvolvimento do presente trabalho a metodologia 
utilizada tem o foco na triangulação de dados compostos por quatro 
movimentos, são eles: análise documental dos editais do exame e seus 
textos legais norteadores; inventário de questões acerca da temática e 
sua análise; revisão bibliográfica que reflete a produção científica acerca 
deste tema; implementação de questionário aos professores da área de 
ciências humanas. 
A estrutura do presente trabalho é dividida em três capítulos. No 
primeiro capítulo “O ponto de partida: as relações étnico-raciais e o 
ENEM como política curricular” apresento a base teórica dos elementos 
pilares para a discussão. No segundo capítulo “Analisando os 
documentos norteadores” analiso os documentos que regem o ENEM 
como os editais e portarias, além da análise de itens dos cadernos das 
Ciências Humanas e suas Tecnologias e exploração das últimas 
mudanças ocorridas no exame bem como declarações oficiais. Por fim, 
no terceiro “Percepções iniciais dos professores” trago as comentários 
dos professores das ciências humanas do ensino médio quanto à 






1. O ponto de partida: as relações étnico-raciais e o 
ENEM como política curricular.  
 
Ao participar da produção de um curso de extensão universitário 
de formação continuada para professores das áreas das ciências 
humanas, onde um dos objetivos era explorar e analisar criticamente os 
itens dos cadernos de questões do ENEM, diferindo do comumente visto 
em cursos ou encontros em relação ao exame que se resumem a 
“aulões” 1 com professores fantasiados ou professores vinculados a 
famosas redes de ensino privado comentando os gabaritos das provas 
para dispositivos midiáticos. 
Em conjunto com um grupo de professores e graduandos, estudei 
os documentos oficiais e norteadores do exame além de ler e analisar 
todos os itens presentes nos cadernos de ciências humanas e suas 
tecnologias das edições do Enem. Após cerca de dois meses de 
dedicação neste exercício pude constatar um indício curioso: as 
questões étnico-raciais, embora presente em todas as edições desse 
recorte temporal, eram pouco abordadas nos itens e/ou quando 
abordadas e o fato do Exame Nacional do Ensino Médio ser um 
documento curricular. 
Na maioria das vezes, o foco do item não era as questões étnico-
raciais em si, mas outros assuntos por trás, ou seja, a temática racial 
servia apenas de auxílio. Nas palavras de Alice Lopes (2010): 
 
O conhecimento passa a ser encarado socialmente como expressão 
do resultado dos exames, uma identificação não apenas construída 
pelos elaboradores desses exames, mas pelos que analisam seus 
resultados e seus efeitos sociais. É por meio da performatividade
2
 e 
da responsabilidade (accountability) que serviços sociais como a 
educação são padronizados, calculados, qualificados e comparados, 
em uma dinâmica na qual os conhecimentos legitimados dos 
                                                          
1
 “Aulões” é como são definidas por redes de ensino privadas e cursos pré-vestibulares as aulas de 
véspera aos dias de realização do Enem, normalmente acontecem em teatros ou shoppings centers com 
professores fantasiados de super-heróis entre outras peculiaridades.  
2
 A cultura da performatividade é um modo de regulação segundo Ball (2003, p. 216) que tem seu foco 
nas performances, no caso do ENEM, dos candidatos. Resultados que viabilizam a mensuração, 




estudantes passam a ser vistos como idênticos aos resultados dos 
testes que o representam. (Lopes, 2010, p.101) 
 
Tal indício me chamou atenção porque já havia passado mais de 
uma década depois da implementação da Lei nº 10.639/03 que 
estabelece a obrigatoriedade da inclusão no currículo oficial das Redes 
de Ensino a temática “História e cultura afro-brasileira” e também porque 
estamos em um país que, segundo o Censo Demográfico de 2010, 
realizado pelo IBGE, é composto por 50,7% de indivíduos pretos e 
pardos. Logo, determinada diferença não deveria ser acentuada. 
Quanto ao Enem como documento curricular, o interesse surgiu 
da junção entre as disciplinas relativas ao currículo cursadas na 
licenciatura em pedagogia como “Currículo”, “Planejamento de currículo” 
e “Avaliação”3 e a experiência na equipe de produção do curso 
















                                                          
3
 Na disciplina “Currículo” foram estudadas a história do pensamento curricular, as questões relativas à 
seleção, organização e distribuição do conhecimento escolar além das políticas de currículo; Na 
disciplina “Planejamento de currículo” foram estudadas as concepções de planejamento curricular em 
sistemas educacionais e nas escolas e propostas curriculares e de planejamento de ensino em uma 
perspectiva crítica; Na disciplina “Avaliação” foram estudados conceitos básicos nas áreas de medida e 




1.1 Questões étnico-raciais no Enem 
 
No final da década de 1980 e início da década de 1990, as fortes 
pressões realizadas pelo movimento negro brasileiro e as articulações 
com políticos sensíveis à questão racial no Brasil oportunizaram a 
criação e promulgação de algumas leis.4 Elas colocaram a História da 
África e dos negros no Brasil nos currículos escolares dos ensinos 
fundamental e médio, de redes estaduais de educação demonstrando 
movimentos locais nessa direção.  
Nota-se um crescimento expressivo no âmbito legislativo de 
normas que privilegiaram o reconhecimento da relevância desses 
estudos para a formação de uma sociedade mais justa e igualitária 
perante as diferenças entre os indivíduos que a constituem. 
Contudo, foi durante o governo Lula5 que a medida de maior 
repercussão, em relação às pressões dos movimentos sociais e à 
demanda histórica, foi tomada reconhecendo a importância das lutas 
antirracistas, as injustiças e discriminações raciais contra os negros no 
Brasil e dando prosseguimento à construção de um ensino democrático 
que incorpore a história e a dignidade de todos os povos que 
participaram da construção do Brasil (SANTOS, 2005, p. 32).  
A Lei nº 10.639 de 9 de janeiro de 2003 alterou a Lei de Diretrizes 
e Bases, a Lei nº 9.394/1996, a lei primordial da educação brasileira que 
regulamenta os princípios norteadores da educação nacional. Chamo 
atenção para o motivo da notoriedade dessa Lei que a diferencia de 
todas as outras medidas legais locais que observamos na nota de 
rodapé nº 3, que é o âmbito nacional dela proporcionando uma maior 
influência em virtude do seu alcance.  
                                                          
4
 Constituição do Estado da Bahia, de 05 de outubro de 1989, e de redes municipais como a Lei Orgânica 
do Município de Belo Horizonte, de 21 de março de 1990, a Lei nº 6.889, de 5 de setembro de 1991, do 
município de Porto Alegre, estado do Rio Grande do Sul, a Lei nº 7.685, de 17 de janeiro de 1994, do 
município de Belém, estado do Pará, Lei nº 2.251, de 31 de março de 1995, do município de Aracaju, 
estado de Sergipe, a Lei nº 11.973, de 4 de janeiro de 1996, do município de São Paulo, estado de São 
Paulo, Lei nº 2.639, 16 de março de 1998, do município de Teresina, estado do Piauí e a Lei nº 1.187, de 
13 de setembro de 1996, de Brasília no Distrito Federal capital da república brasileira. (SANTOS, 2005, p. 
26-31). 
5
 Etapa da história política do Brasil correspondente ao período de 2003 a 2011 quando ocorreram os 




Inspiração para outros países, ela dispõe dos seguintes termos:  
 
Lei Nº 10.639, de 9 de janeiro de 2003.: 
 
Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as 
diretrizes e bases da educação nacional, para incluir no currículo 
oficial da Rede de Ensino a obrigatoriedade da temática “História e 
Cultura Afro-Brasileira”, e dá outras providências. 
Art. 1º A Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, passa a vigorar 
acrescida dos seguintes arts. 26-A, 79-A e 79-B: 
"Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e médio, 
oficiais e particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre História e 
Cultura Afro-Brasileira. 
§ 1º O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo 
incluirá o estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos 
negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação da 
sociedade nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas 
áreas social, econômica e política pertinentes à História do Brasil. 
§ 2º Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira 
serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial 
nas áreas de Educação Artística e de Literatura e História Brasileiras. 
(BRASIL, 2003) 
O texto legislativo explicitado acima que trouxe a obrigatoriedade 
do ensino da História e Cultura Afro-brasileira tanto nas instituições de 
ensino fundamental quanto ensino médio, tanto particulares quanto 
públicas juntamente à crescente legislação antecedente demonstram 
com clareza que o debate étnico-racial vem ganhando espaço através 
das conquistas da luta militante dos movimentos negros.  
Nesse contexto, é inegável a potencialidade no sentido de 
oportunizar novos caminhos para o debate étnico-racial diante de 
diferentes aspectos da construção da sociedade brasileira que esta Lei, 
desde que adequadamente implementada e fiscalizada, tem de modo a 
exercer um papel de responsabilidade social para uma sociedade menos 
desigual, mais justa e fidedigna à sua própria história. 
Sendo assim, um questionamento fundamental para o 
prosseguimento do estudo: O que abordo aqui como “étnico-racial”? 
Para responder vou decompor o termo começando pelas compreensões 
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de raça. Trago Aníbal Quijano problematizando a ideia de raça, 
sustentando o conceito do termo como uma categoria mental e uma 
forma de classificação social de modo que consolidou o estabelecimento 
da hegemônica racionalidade eurocêntrica. 
 Segundo Aníbal Quijano6 (2005, p. 117) “raça” foi um termo 
criado essencialmente para classificar os povos colonizados da América 
no processo de colonização realizado por Portugal e Espanha no século 
XV. Ao se depararem com o novo território a ser explorado povoado por 
outros habitantes, vislumbraram na conceituação de raça a mais 
eficiente ferramenta de classificação de uma sociedade, pautados em 
um sentido inferiorizador dos grupos de seres humanos que tinham 
características físicas diferentes das deles. 
É interessante perceber que os colonizadores encontraram nessa 
construção mental um modo de estabelecer as relações de poder e de 
dominação favoráveis a eles para instaurarem naquela nova terra, por 
meio da ideia de raça e do eurocentrismo, a hegemonia europeia. Para o 
sociólogo Antônio Sérgio Guimarães: 
‘Raça’ é um conceito que não corresponde a nenhuma realidade 
natural. Trata-se, ao contrário, de um conceito que se denota tão-
somente uma forma de classificação social, baseada numa atitude 
negativa frente a certos grupos sociais, e informada por uma noção 
específica de natureza, como algo endodeterminado. A realidade das 
raças limita-se, portanto, ao mundo social. (GUIMARÃES, 1999, p.9) 
 
O eurocentrismo é uma concepção de mundo que coloca a 
Europa e o europeu como o único modelo cultural, político, linguístico e 
social a ser seguido pelos demais povos. É a negação da diversidade, 
ao passo que só a reconhece e a permite como justificativa da 
desigualdade bloqueando a capacidade de reconhecer as 
especificidades de diferentes experiências históricas e de suas 
implicações para o conhecimento e para a ação (QUIJANO, 1992, p. 74). 
                                                          
6
 Aníbal Quijano (1928-2018) foi sociólogo e professor licenciado da Universidade de São Marcos, em 
Lima (Peru) e autor de Cultura y Dominación (1980) e Modernidad, identidad y Utopia en América Latina 
(1988), entre outros. Foi o primeiro titular da Cátedra Símon Bolívar, implantada no IEA, em abril de 
1992, através de convênio firmado entre a USP e a Fundação Memorial da América Latina. 
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Acompanhando a perspectiva sócio-cultural do terno “raça” Nilma Lino 
Gomes destaca que: 
 
Podemos compreender que as “raças” são, na realidade, construções 
sociais, políticas e culturais produzidas nas relações sociais e de 
poder ao longo do processo histórico. Não significam, de forma 
alguma, um dado da natureza. É no contexto da cultura que nós 
aprendemos a enxergar as raças. (...) Aprendemos, na cultura e na 
sociedade, a perceber as diferenças, a comparar, a classificar. 
(GOMES, 2005, p.49). 
 
Por todo o exposto anteriormente, dou preferência nesta pesquisa 
para adotar o termo étnico-racial por não atribuir ao termo “raça” o seu 
sentido biológico que determina a inexistência na perspectiva genética 
de raças humanas, mas sim conferir um significado político 
demonstrando com clareza a multiplicidade de dimensões e questões 
que envolvem a história, a cultura e a vida dos negros no Brasil 
considerando as dimensões que estão enraizadas em nosso cotidiano 
como lembra Gomes (2005) e para que construamos práticas e 
educações antirracistas: 
 
Precisamos re-educar a nós mesmos, às nossas famílias, às escolas, 
às (aos) profissionais da educação, e à sociedade como um todo. 
Para isso precisamos estudar, realizar pesquisas e compreender 
mais sobre a história da África e da cultura afro-brasileira e aprender 
a nos orgulhas da marcante, significante e respeitável ancestralidade 
africana no Brasil, compreendendo como esta se faz presente na vida 
e na história de negros, índios, brancos e amarelos brasileiros. 
(GOMES, 2005, p. 49) 
 
 
Por fim, esclarecida de qual perspectiva étnico-racial partirei nesta 









1.2 ENEM, uma política curricular 
 
O Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) é uma avaliação 
de larga escala criada pelo Ministério de Educação e Cultura (MEC) sob 
a responsabilidade do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira (INEP) em 1998 com a finalidade apontada 
no documento Exame Nacional do Ensino Médio – ENEM – Relatório 
Final 1999 “O ENEM caracteriza-se, desde sua implantação, como o 
exame do perfil de saída da escolaridade básica e tem como objetivo 
principal fornecer aos participantes subsídios para a sua auto avaliação 
(...) com ênfase na estrutura de inteligência dos participantes” (INEP, 
1999, p.11) ao término da escolaridade básica das redes pública e 
privada. Dez anos depois, ele passou por uma reformulação através da 
Portaria nº 109/2009 que estabeleceu mudanças, principalmente em seu 
objetivo central, além de oferecer condições para auto avaliação e definir 
o perfil de concluintes da Educação Básica brasileira “(...) o Enem se 
tornou uma das principais vias de acesso às Universidades Federais do 
País.” (INEP, 2010, p. 7).  
Amparo-me em Elizabeth Macedo em “Currículo como 
espaço-tempo de fronteira cultural” (2006, p. 287) onde ela afirma que 
currículos envolvem relações de poder tanto em nível macro quanto 
micro e configuram um espaço-tempo de disputa e de fronteira cultural 
no qual interagem diferentes tradições culturais e sujeitos7, tendo por 
referência seus diversos pertencimentos, onde tal interação também é 
um processo cultural que ocorre num lugar-tempo. Dessa forma, o 
ENEM caracteriza não só uma política avaliativa, mas também uma 
política curricular produto de interações e disputas entre culturas, atores 
e discursos em diferentes escalas, nas quais as articulações 
documentais e experienciais com os currículos fomentam a produção 
cultural, as formas que as relações sociais se dão e os costumes e 
hábitos nos quais elas são baseadas e/ou criadas, bem como, suas 
respectivas reproduções pela sociedade.  
                                                          
7
 Os sujeitos aos quais me refiro são os sujeitos perante a cultura da performatividade, onicompetente, 
fundamental para a eficiência do Estado e da própria cultura performática. 
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Também vale ressaltar que a dimensão do nosso país não se 
restringe apenas ao território, alcança a cultura dos grupos que o 
compõe, essencialmente originado pelos povos indígenas, africanos e 
europeus, e é dessa perspectiva multicultural que partirei para dar início 
ao desenho dos “por quês”.  
Primeiramente, por que é importante incluir em uma política 
curricular de avaliação as questões étnico-raciais? Tal ação vem no 
sentido de visar tanto o desenvolvimento de valores pluralistas através 
da interação e do diálogo entre as culturas quanto à valorização das 
culturas das minorias capaz de ampliar as oportunidades de êxito 
escolar de jovens desses grupos. (Lopes e Macedo, 2011, p. 193). Além 
disso, outra pertinência que as autoras chamam atenção, apoiadas em 
Hall (1997, p. 15-46) é, também, o fato dessa bandeira justificar a 
disputa entre os discursos culturais a fim de uma maior regulação da 
cultura pela capacidade dela de regular, ou seja, ele vai um pouco além 
e afirma que a cultura não é apenas regulada, mas regula, sendo assim 
uma situação na qual fica evidente a disputa.  
O segundo, por que a disputa se faz presente? Essa disputa 
por discursos hegemônicos, ou seja, discursos que passam a constituir 
uma dinâmica de conhecimento capaz de reestruturar o entendimento 
das relações sociais, tornando certas particularidades como universais 
(Laclau e Mouffe, 2001 apud Lopes, 2006), é marcada por relações de 
poder onde a sua principal interlocução é a tentativa de estabelecer 
visões/projetos de mundo/país. Nesse sentido, é compreensível o 
interesse em fazer prevalecer este ou aquele conteúdo em uma 
avaliação como o Enem, pois, o resultado dessa disputa entre 
articuladores de diferentes agendas e culturas infere diretamente no 
estabelecimento do lugar e das vozes de diferentes grupos que 
comporão esse projeto.  
No que tange às políticas de currículo, Alice Lopes (2011) 
identifica como hegemônicos, no atual momento histórico, o discurso em 
defesa da cultura comum e o discurso constituinte da cultura da 
performatividade. Ambas são evidenciadas no Enem, enquanto é uma 
avaliação performática que valoriza um conjunto de saberes entendidos 
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como necessário a qualquer pessoa com o foco no indivíduo e sua 
capacidade de se autorregular por meio do autoconhecimento e que 
privilegia o candidato que alcança um conjunto de performances 
adequadas também entendidas como esperadas à serem formadas no 
indivíduo. 
O cenário descrito até agora, evidencia que o Brasil vem 
acompanhando, desde a década de 90, com o Enem sendo uma das 
políticas curriculares que fazem parte desse movimento, um discurso 
hegemônico basilar do fenômeno de escala global que é a produção de 
políticas curriculares baseadas na cultura da performatividade e na 
cultura do comum. Logo, o último e não menos importante 
questionamento a seguir. 
Por que se trata de um movimento de escala global? De 
acordo com Macedo (2016, p. 50), ver o que é feito no mundo e 
aprender com o que dá certo como o Commom Core americano ou o 
currículo nacional da Finlândia, campeã nos ranqueamentos 
internacionais do PISA8 está longe de ser inaceitável tampouco proibida. 
Contudo, há de se ter cautela redobrada quando escolhemos quem nos 
servirá de inspirações. Em estudo recente, Brennan (2011, p. 259-280), 
suscita que o modelo da Austrália permitiu que o país se saísse bem em 
comparações internacionais, nos quais a qualidade de seu sistema é 
ressaltada. No entanto, em termos de diminuição das desigualdades 
educacionais, os resultados não são tão animadores. É a mesma 
conclusão a que chega outro pesquisador, Ravitch (2013, p.18), dando 
início à campanha contra o Common Core americano9 sob a ótica de 
que a centralização curricular (e sua relação com a avaliação) tem 
aumentado as desigualdades em vez de diminuí-las.  
Dessa forma, o cuidado quanto às inspirações se refere a 
qual objetivo que queremos atingir e às diferenças contextuais, políticas, 
sociais, históricas, culturais e econômicas entre os países, já que os 
                                                          
8
 PISA: Programa Internacional de Avaliação de Alunos. É uma avaliação de largar escala 
regida pela Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico. 
9
 O Common Core americano é uma espécie de “base nacional comum” voltada para um 
núcleo central de standards em leitura e matemática. Foi montado por envolvimento dos 
Estados americanos e implementado pelo governo federal americano, por adesão em troca de 
acesso a recursos federais. 
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estudos citados acima revelam um limite dessas políticas baseadas em 
culturas performativas e comuns em não diminuir as desigualdades 
educacionais que permeiam seus sistemas de educação que 
caracterizam uma postura gerencialista assumida por parte do Estado na 
qual, segundo Ball (2004, p.1106), ele assume uma função reguladora, 
adotando mecanismos paradoxais de descentralização, monitoramento a 
produção de informações, com o estabelecimento de metas, para as 
escolas e sistemas de recompensa desenvolvendo a cultura da 
performatividade, uma tecnologia de poder que controla o processo 
educacional à distância ao dar visibilidade de resultados. Além disso: 
 
É importante salientar o quanto a constituição da cultura da 
performatividade de forma global não é um processo que 
verticalmente se impõe a nós, como uma dimensão externa aos 
sujeitos, mas sim uma rede de poderes nas quais nos constituímos 
(...) são dinâmicas que se articulam em múltiplos contextos e que 
também têm sua produção engendrada no contexto da prática. 
Assim, contam com a participação de múltiplos sujeitos capazes de 
construir comunidades epistêmicas globais e locais em defesa das 
avaliações centralizadas nos resultados e de sua associação com a 
qualidade de educação. (LOPES & LÓPEZ, 2010, p. 106). 
 
Tendo em vista todo o exposto acerca das questões étnico-raciais 
e do ENEM como política curricular faz-se necessária a exploração dos 












2- Analisando os documentos norteadores do ENEM  
 
Este capítulo se dedica a dar conta da empiria da presente 
pesquisa explorando e analisando os documentos que regem o ENEM, 
tais como os editais e portarias além dos itens dos cadernos das 
Ciências Humanas e suas Tecnologias e declarações oficiais do INEP e 
MEC. 
Sendo assim, no ponto 2.1 será analisado o inventário das 
produções científicas que abordam a temática objeto da presente 
pesquisa, com o objetivo de aferir como, quando e em que medida o 
campo acadêmico está debatendo e estudando o assunto. 
Partindo para o ponto 2.2 serão abordadas as transformações 
estruturais do exame na reformulação de 2009 que reestruturou o ENEM 
acerca de seus objetivos e funcionalidades. 
A exploração dos editais e portarias referentes ao exame se 
dará no ponto 2.3, documentos que estabelecem todas as normas e 
trâmites nos quais ocorrerá a avaliação de determinado ano e quais as 
mudanças que aconteceram em cada edição do exame. 
No ponto 2.4, será o momento de análise e reflexão sobre as 
possíveis intencionalidades presentes nas medidas instauradas para os 
exames de 2017 e 2018. 
Por último, o ponto 2.5, período de análise crítica dos itens, de 
algumas questões dos exames que abordam a temática étnico-racial. 
Aqui o objetivo não é essencialmente se ater ao gabarito, mas sim 
discutir do ponto de vista pedagógico a estrutura, a abordagem e as 










2.1- Inventário de produções acadêmicas 
 
Neste capítulo coloco em evidência o mapeamento, feito por 
mim, das produções científicas acerca do ENEM realizado no Portal de 
Periódicos da CAPES. Considero como produções científicas artigos, 
trabalhos de conclusão de curso, dissertações de mestrado e teses de 
doutorado desde a implementação do “novo ENEM” em 2009 até 2018.  
O Portal de Periódicos da CAPES foi escolhido como 
ferramenta de busca em virtude da sua notoriedade no cenário científico 
brasileiro composto por um banco de arquivos completo no sentido de 
receber publicações de todo o mundo com informações atualizadas.  
Foram considerados dois ângulos durante o levantamento das 
produções: i) os anos de publicação das obras de 2009 a 2018 em 
virtude do recorte temporal da própria pesquisa e ii) as perspectivas 
oferecidas pela temática em virtude de conseguir identificar produções 
sobre as questões étnico-raciais. 
O gráfico a seguir ilustra o resultado da pesquisa realizada no 
Portal de Periódicos da CAPES. Os filtros utilizados foram: artigos, no 
período de 2009 a 2018, que fizessem parte de periódicos revisados por 
pares, no idioma Português e que contivessem no título “ENEM”. Foram 
encontrados pela plataforma 64 resultados e após a retirada dos títulos 






Gráfico 1: Publicações sobre o ENEM no Portal da CAPES. Fonte: Autora, 2019. 
 
Nessa dinâmica analítica não vou me ater em descrever todos os 
trabalhos encontrados no levantamento, me concentrarei em comentar 
as publicações mais relevantes para a minha discussão. Para isso 
destacarei três artigos que discorrerei em seguida: i) Enem nos 
documentos: uma leitura pós-fundacional da reestruturação do exame 
em 2009; ii) O processo de escolha por um curso superior após a “Lei de 
Cotas” e o Enem/SiSU: o caso dos cursos de licenciatura da UFV 
campus Viçosa; iii) África, Brasil e as transformações no ENEM: a Lei no 
10.639/2003. 
No artigo “Enem nos documentos: uma leitura pós-fundacional da 
reestruturação do exame em 2009” as autoras analisam os documentos 
oficiais que norteiam o Exame Nacional do Ensino Médio articulando um 
debate político da avaliação institucional baseado na Teoria do Discurso 
de Laclau e Mouffe. 
Em “O processo de escolha por um curso superior após a “Lei de 
Cotas” e o Enem/SiSU: o caso dos cursos de licenciatura da UFV 
campus Viçosa”, os autores analisam a relação de escolha de cursos de 
licenciatura na Universidade Federal de Viçosa, depois da 
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Por último, no artigo “África, Brasil e as transformações no ENEM: 
a Lei no 10.639/2003” publicado em 2017 na revista Ensaio: Avaliação e 
Políticas Públicas em Educação da Fundação CESGRANRIO, é a única 
produção do levantamento realizado que dialoga com a presente 
investigação. Nesta produção os autores Alvaro de Oliveira Senra e 
Márcio de Araújo Moreira do Centro Federal de Educação Tecnológica 
Celso Suckow da Fonseca no Rio de Janeiro e Celiana Maria dos 
Santos do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Bahia 
e Secretaria Estadual de Educação de Salvador na Bahia, analisam os 
impactos que a Lei nº 10.639/2003 provocou no Exame Nacional do 
Ensino Médio entre 1998 e 2015.  
Para isso, direcionam a investigação especialmente para verificar 
o impacto no acesso de estudantes ao Ensino Superior e a 
potencialização que a política pública proporcionou ao reconhecimento 
da contribuição dos negros africanos e seus descendentes para a 
construção da cultural e história brasileira. 
Os autores constataram que o ENEM pode se caracterizar 
também como estratégico no sentido de servir de instrumento de 
comunicação e fomentação de debates para superar a preconceitos e 
valorizar as contribuições políticas e culturais de perfis sociais até então 
pouco reconhecidos. Além disso, identificaram uma mudança de 
abordagem nos itens dos exames entre 1998 e 2015 relacionados ao 
negro, mudança essa que atribuíram à Lei nº 10.369/2003. Concluem 
que mesmo que os estudos realizados por eles tenham se mostrado 
favoráveis quanto às novas abordagens sobre o negro brasileiro, a 
história e a cultura afro-brasileira, esse movimento aconteceu somente a 
partir dos últimos anos do recorte temporal utilizado na pesquisa (1998-
2015) evidenciando a existência de um longo caminho a ser percorrido. 
Os três últimos anos do recorte proposto pela pesquisa ilustram o 
período com maior número de publicações científicas que se 
propuseram a investigar o exame. Contudo, convém frisar que dessas 
55 produções científicas, apenas 2 abordam a temática étnico-racial e 
dessas 2 apenas 1 correlaciona os dois objetos que também são 
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tratados nessa pesquisa, ENEM e as questões étnico-raciais, 



































2.2 O ENEM antes e depois de 2009 
 
O Enem - Exame Nacional do Ensino Médio - teve a sua primeira 
prova aplicada em agosto de 1998, edição que contou com 157.221 
inscritos. É importante lembrar que a criação do exame foi realizada dois 
anos depois da promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Brasileira, nº 9.394/96, momento de redemocratização do país e de 
muitas movimentações dos dispositivos legais no que tange as leis, 
decretos e políticas públicas.  Por falar em LDB, em sua Seção IV 
referente ao Ensino Médio, no Art. 35 determina as finalidades dessa 
etapa recém-incluída na educação básica: 
 
Art. 35 O Ensino Médio, etapa final da Educação Básica, com duração 
mínima de três anos, terá como finalidade: 
 I - a consolidação e o aprofundamento dos conhecimentos adquiridos no 
ensino fundamental, possibilitando o prosseguimento de estudos;  
II - preparação básica para o trabalho e a cidadania do educando, para 
continuar aprendendo, de modo a ser capaz de se adaptar com flexibilidade 
a novas condições de ocupação ou aperfeiçoamento posteriores;  
III -  o aprimoramento do educando como pessoa humana, incluindo a 
formação ética e o desenvolvimento da autonomia intelectual e do 
pensamento crítico;  
IV -  a compreensão dos fundamentos científico-tecnológicos dos processos 




Nesta conjuntura, a avaliação foi criada para dar conta de dois 
aspectos: i) medir o desempenho dos alunos verificando se esses alunos 
concluíam o Ensino Médio com as finalidades estabelecidas na LDB 
alcançadas; ii) criar subsídios para reformular os currículos do Ensino 
Médio, e consequentemente, a implementação da sua reforma10. 
 Com apoios institucionais do Conselho Nacional de Secretários 
de Educação (Consed) e de universidades, algumas medidas foram 
tomadas como a isenção de taxa para concluintes no Ensino Médio da 
rede pública a partir de 2001 e ter passado a ser um dos critérios para 
participação do Programa Universidade para Todos (PROUNI) a partir 
de 2004, medidas que aumentaram a adesão dos alunos. A edição de 
                                                          
10
 Refiro-me à reforma realizada em 1996/1997 de acordo com a promulgação da LDB que passou a 
considerar o Ensino Médio como pertencente à Educação Básica além de estabelecer seus objetivos. 
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2008 contou com mais de 4 milhões de candidatos segundo informações 
do INEP.  
Através da Portaria nº 109/2009, foi estabelecida a reorganização 
do exame, reformulando-o e determinou os seguintes objetivos: 
 
I – oferecer uma referência para que cada cidadão possa proceder à sua 
auto-avaliação com vistas às suas escolhas futuras, tanto em relação ao 
mundo do trabalho quanto em relação à continuidade de estudos; 
II – estruturar uma avaliação ao final da Educação Básica que sirva como 
modalidade alternativa ou complementar aos processos de seleção nos 
diferentes setores do mundo do trabalho; 
III – estruturar uma avaliação ao final da Educação Básica que sirva como 
modalidade alternativa ou complementar a processos seletivos de acesso 
aos cursos de Educação Profissional e Tecnológica posteriores ao Ensino 
Médio e à Educação Superior; 
IV – possibilitar a participação e criar condições de acesso a programas 
governamentais; 
V – promover a certificação de jovens e adultos no nível de conclusão de 
Ensino Médio nos termos do art. 38, ££ 1º e 2º da Lei nº 9394/96 (LDB); 
VI – promover avaliação do desempenho acadêmico das escolas de Ensino 
Médio, de forma que cada unidade receba o resultado global; 
VII – promover avaliação do desempenho acadêmico dos estudantes 
ingressantes nas Instituições de Educação Superior. 
 
 
É importante ter clareza que a reformulação do exame foi uma 
estratégia para transformá-lo em demanda popular, transformação essa 
que dependia diretamente da articulação entre projeto de organização 
curricular por disciplinas (nomeadas como “componentes curriculares”) e 
o projeto de currículo por competências. (Rocha, 2014, p. 2009). 
Dessa forma, segundo o discurso oficial, o Enem passou a 
assumir três funções avaliativas: i) de caráter sistêmico porque impacta 
de modo global a educação brasileira quando expressa em seus 
objetivos que vislumbra servir de instrumento de seleção para o Ensino 
Superior ao mesmo tempo em que quer fornecer subsídios para 
provocar mudanças nos currículos do Ensino Médio; ii) de caráter 
certificatório porque confere a possibilidade de certificação do Ensino 
Médio; iii) de caráter classificatório porque determina através do 
resultado do(a) candidato(a) se o(a) mesmo(a) está ou não habilitado(a) 
a ingressar no Ensino Superior. Sendo assim, vejamos no próximo ponto 





2.3. Analisando os editais 
 
O ENEM é uma das avaliações de larga escala implementada no 
país que acompanha o movimento de escala global baseado na 
produção de políticas curriculares fundamentadas na cultura da 
performatividade e na cultura do comum. Ele é regido por editais anuais, 
um para cada edição, e algumas alterações são instituídas por meio de 
portarias. 
O primeiro documento analisado foi a Portaria nº 109 de 27 de 
maio de 2009 que discorreu sobre as normas do ENEM de 2009, após a 
sua reformulação explorada no item anterior do capítulo. Tal portaria 
trouce objetivos importantes para a fundamentação do exame como 
política nacional avaliativa, tais como: avaliar a educação básica 
brasileira, oferecer parâmetros individuais acerca de seu desempenho e 
conceder a certificação de conclusão do Ensino Médio a candidatos 
jovens e adultos que por algum motivo não tivesse concluído o mesmo 
em tempo adequado.  
Nesta parte da pesquisa examinarei os termos norteadores de 
alguns editais do exame a fim de verificar de que forma as questões 
étnico-raciais surgem ao longo deles. A diversidade está presente na 
Matriz de Referência11 do exame, das Ciências Humanas e suas 
tecnologias na Competência de área 1 que consiste em compreender os 
elementos culturais que constituem a identidade como a Habilidade 3 
(H3) – associar as manifestações culturais do presente aos seus 
processos históricos ou como  Habilidade 22 (H22) – analisar as lutas 
sociais e conquistas obtidas no que se refere às mudanças nas 
legislações ou nas políticas públicas. Além disso, em outra parte da 
Matriz de Referência, dessa vez nos Objetos de conhecimento das 
Ciências Humanas e suas Tecnologias temos: a escravidão e formas de 
resistência indígena e africana na América, história cultural dos povos 
                                                          
11
 A Matriz de Referência é o documento base para a construção dos itens pelos formuladores das 
questões. Nela, estão presentes as habilidades, competências e os saberes legitimados pelo exame. Até 
a edição de 2016, a Matriz de Referência vinha anexada ao edital, mas a partir de 2017 ela passou a ficar 
disponível somente no site do INEP. 
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africanos, a luta dos negros no Brasil e o negro na formação da 
sociedade brasileira.  
Quanto aos editais nº 4, de 24 de setembro de 2010, nº 7, de 18 
de maio de 2011, nº 3, de 24 de maio de 2012, nº 01, de 08 de maio de 
2013, nº 12, de 8 de maio de 2014, nº 6, de 15 de maio de 2015 e  nº 10, 
de 14 de abril de 2016 os objetivos do exame e as questões étnico-
raciais na Matriz de Referência permanecem retratados nesses 
documentos da mesma maneira que em 2009. 
Contudo, algumas alterações foram instituídas ao exame por meio 
de portarias. Na portaria nº 342, de 28 de setembro de 2012, foi incluída 
a sistemática para o cálculo e divulgação da proficiência dos alunos por 
unidade escolar. A portaria nº 436, de 5 de setembro de 2014 
estabeleceu o prazo de 5 anos para a utilização dos resultados do 
ENEM pelo(a) candidato(a). A partir do ano de 2015, a taxa de inscrição 
teve aumento de quase 100% passando de R$ 35, 00, valor desde a 
edição de 2009, para R$ 63,00.  
As edições de 2017 e 2018 merecem uma atenção maior neste 
capítulo, em virtude das alterações que ocorreram e são essas 


















2.4. Intencionalidades nos editais 2017 e 2018 
 
O edital nº 13, de 7 de abril de 2017 estabeleceu: i) a realização 
do exame em dois domingos consecutivos, ao invés de um sábado e um 
domingo consecutivo; ii) que as informações socioeconômicas dos 
candidatos não seriam divulgadas se não houvesse autorização 
expressa do mesmo. Além de algumas ações não estarem mais 
presentes no edital, ou seja, o fim da: i) presença da Matriz de 
Referência nos editais; ii) certificação do Ensino Médio para candidatos 
que não houvessem concluído o mesmo no período adequado; iv) 
divulgação dos resultados dos candidatos por unidade escolar.  
Os editais de 2017 e 2018 contaram com a ausência da Matriz de 
Referência que, desde então, está no site do INEP disponível para 
consulta e download, o que se mostra, no mínimo, problemático tendo 
em vista que, segundo os dados da Pesquisa Nacional por Amostra de 
Domicílios – PNAD Contínua TIC 2017, pesquisa domiciliar do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) que investiga o acesso à 
Internet e à televisão e a posse de telefone celular para uso pessoal, a 
internet chega a 74,9% dos domicílios do Brasil. Logo, para um exame 
que tem a característica principal de ser um exame nacional, ou seja, 
que abranja todo o território brasileiro esse resultado da PNAD Contínua 
TIC 2017 é um complicador, pois, pode impedir que 25,1% residentes 
nesses domicílios que não tem acesso à internet tomem conhecimento 
do documento basilar de qualquer edição do ENEM, a Matriz de 
Referência que abrange as competências, as habilidades a serem 
avaliadas além dos saberes validados para a prova também chamados 
de objetos de conhecimento. Outro ponto importante é a hipótese de que 
essa transferência de publicização da Matriz de Referência do edital 
para o site do INEP, não se trata de um equívoco ou erro, principalmente 
lembrando que ela sempre esteve no meio de disputas pela definição de 
sua organização e seleção curricular que comporá essa Matriz. (Rocha, 
2014, p. 2002). 
A partir de 2017, o ENEM não confere mais o certificado de 
conclusão do Ensino Médio para candidatos que não tenham concluído 
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o mesmo em tempo hábil. Na coletiva de imprensa que comunicou as 
mudanças no exame a partir do referido ano, a então presidente do 
INEP, Maria Inês Fini, declarou: 
“Nós teremos uma aplicação no início do segundo semestre que de 
fato vai promover uma avaliação real mais próxima da educação de 
jovens e adultos do que teria sido pelo Enem”. 
 
Se referindo à mudança da atribuição de certificação de 
conclusão do ensino médio do Exame Nacional do Ensino Médio 
(ENEM) para o Exame Nacional para Certificação de Competências de 
Jovens e Adultos (ENCCEJA), que era direcionado a estudantes do 
ensino fundamental em idade irregular (a partir de 16 anos). Uma das 
justificativas dada pelo instituto para tal medida era a pouca taxa de 
aprovação no exame entre os(a) candidatos(a) que manifestavam 
interesse em obter o certificado de conclusão. Contudo, a inexistência 
dessa certificação pelo ENEM desconsidera um fenômeno interessante, 
quando candidatos (a) que sinalizavam o interesse de obtenção do 
diploma, conseguia ir além disso, com seu resultado de proficiência 
conseguia pleitear uma vaga em alguma universidade que fazia parte do 
Sistema de Seleção Unificada (SiSU). 
Ainda em 2017 acontece a suspensão da divulgação dos 
resultados de proficiência por unidade escolar, ação esta que subsidiava 
a utilização desses dados para ranqueamento das escolas e propaganda 
das mesmas.  
Não ficam restritas ao edital de 2017 as transformações ocorridas 
acerca do exame. Em 2018 o Decreto nº 9.432 regulamenta a Política 
Nacional de Avaliação da Educação Básica e estabelece que ela seja 
formada pelo ENEM, SAEB e ENCCEJA. Essa política foi criada, 
segundo o texto legislativo, para diagnosticar as condições de oferta da 
educação básica, verificar a qualidade do ensino, oferecer subsídios 
para o monitoramento e o aprimoramento das políticas educacionais, 
aferir as competências e as habilidades dos estudantes, fomentar a 
inclusão de estudantes jovens e adultos e promover a progressão do 
ensino. Esses objetivos já fazem parte dos objetivos de pelo menos um 
dos três dispositivos avaliativos (ENEM, SAEB, ENCCEJA) sinalizados 
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pelo Decreto como suas ferramentas para aquisição dos dados. A 
diferença do Decreto se encontra no Parágrafo Único que estabelece 
que a Política Nacional de Avaliação da Educação Básica será orientada 
pela Base Nacional Comum Curricular. Logo, garante que o ENEM será 
regido pela BNCC. 
Por fim, no edital de 2018, os critérios para atribuição de nota de 0 
(zero) a 1000 (mil) à redação passaram à compor um novo documento 
criado pelo INEP, a Cartilha de Redação do Enem 201812. O que me 
chamou atenção nela foi que quanto à Competência 5 – Elaborar 
proposta de intervenção para o problema abordado, respeitando os 
direitos humanos – o(a) candidato(a) que manifestar qualquer forma de 
discriminação de qualquer tipo será penalizado, contudo, não é mais 
garantida a atribuição da nota 0 (zero) como aconteceu até 2017. A 
mudança foi feita depois de pedido do Ministério Público Federal para 
que o INEP deixasse mais claro do que se tratava desrespeitar os 
direitos humanos. Cronologicamente o pedido foi feito após liminar 
expedida13, em 2017, suspendendo a regra que possibilitaria zerar a 
nota da redação de candidatos (as) que desrespeitassem os direitos 
humanos. 
Além de todas as alterações analisadas acima, depoimentos 
curiosos foram dados por pessoas do cenário político brasileiro que 
merecem ser analisados. Um exemplo foi a declaração do atual 
presidente da república, dada depois da prova no ano de 2018 sobre 
tomar conhecimento dos itens das provas previamente como podemos 
verificar abaixo. 
“Esta prova do Enem – vão falar que eu estou implicando, pelo amor 
de Deus - , este tema da linguagem particular daquelas pessoas, o 
que temos a ver com isso, meu Deus do céu? Quando a gente vai ver 
a tradução daquelas palavras, um absurdo, um absurdo! Vai obrigar a 
molecada a se interessar por isso agora pra o Enem do ano que 
vem?(...) Podem ter certeza e ficar tranquilos. Não vai ter questão 
desta forma ano que vem, porque nós vamos tomar conhecimento da 
prova antes. Não vai ter isso daí” 
 
                                                          
12
 O documento tem dois capítulos. O primeiro explica  o que se espera do candidato em cada 
competência e o segundo mostra exemplos de redações nota 1000 (mil) no ENEM. 
13
 Liminar expedida pelo desembargador federal Carlos Moreira Alves, da 5ª Turma do Tribunal Regional 
Federal da 1ª Região foi uma decisão provisória tomada em resposta à ação civil pública movida pela 
Associação Escola Sem Partido nº 64253-55.2016.4.01.3400. 
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 Consequentemente, ou não, no ano seguinte foi anunciada a 
criação de uma comissão para leitura transversal dos itens dos cadernos 
de questões formada pelo secretário de Regulação e Supervisão da 
Educação Superior do MEC, Marco Antônio Barroso Faria, pelo diretor 
de estudos educacionais do INEP, Antônio Maurício Castanheira das 
Neves e pelo procurador de justiça de Santa Catarina, representante da 
sociedade civil, Gilberto Callado de Oliveira. Em virtude das 
incongruências presentes nessa medida o Ministério Público Federal 
solicitou maiores esclarecimentos do INEP acerca de quais foram as 
avaliações feitas sobre a última prova que justificam a criação de tal 
comissão com o objetivo proposto. 
Com a Reforma do Ensino Médio e a homologação das novas 
Diretrizes Curriculares Nacionais do Ensino Médio é condizente que o 
INEP faça mudanças na estrutura do exame para estar de acordo com 
os novos parâmetros e algumas já podem ter tomado forma mesmo 
antes de serem implementadas como veremos abaixo em trecho de 
declaração dada pelo então Ministro da Educação Rossieli Soares: 
 
“A diferença será que a prova vai ser feita, no primeiro dia, 
conforme a Base Nacional Curricular. No segundo dia, será 
com uma área escolhida do conhecimento, conforme os 
referenciais dos itinerários”.  
 
Finalmente, tais informações e questões são colocadas na 
pesquisa com o intuito de fomentar a reflexão para questionar: Em meio 
ao atual conjuntura política brasileira, quais intencionalidades podem 












2.5. Analisando os itens (2009 a 2018) 
 
Depois de explorar os editais do exame, neste ponto me dedico a 
analisar os itens dos cadernos de questões que abordam a temática 
étnico-racial, atentando-me a três aspectos: i) a estrutura de cada item, 
ii) o tipo de abordagem da temática racial e iii) o volume de itens por 
edição.  
Antes disso, é importante compreender algumas especificidades 
que caracterizam o ENEM e que interferem efetivamente na sua 
organização. Uma delas é a Teoria de Resposta ao Item (TRI), uma 
metodologia utilizada pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira (INEP) para corrigir as provas, exceto a de 
redação.  
 
A TRI basicamente se baseia em modelos matemáticos que permitem 
a elaboração de provas com o mesmo grau de dificuldade. 
Diferentemente de uma prova comum, a nota do ENEM em cada área 
não representa simplesmente a proporção de questões que o 
estudante acertou na prova. Em cada uma das quatro áreas 
avaliadas, a média obtida depende, além do número de questões 
respondidas corretamente, também da dificuldade das questões que 
se erra e se acerta, e da consistência das respostas. Por isso, 
pessoas que acertam o mesmo número absoluto de itens podem 




Logo, o resultado obtido pelo candidato configura seu índice de 
proveito ou proficiência. Quanto mais acertos de questões de nível maior 
que a sua proficiência e menos erros em questões que ficam abaixo do 
seu nível de proficiência, maior será a média do candidato. 
Outra especificidade relevante é que quanto à organização 
curricular, o ENEM é uma prova cujo eixo estruturante é a Matriz de 
Referência formada por um conjunto de habilidades, competências e as 
áreas de conhecimento. 
 
A partir de 2009 as provas objetivas estão estruturadas em quatro 
matrizes, uma para cada área de conhecimento. Cada uma das 
quatro áreas é composta por 45 questões. Cada um dos cadernos, na 
nova edição do exame [2009], é composta por 2 áreas de 
conhecimento.(Portal INEP, acesso em julho de 2017). 
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Em 2016, tive a oportunidade de participar da produção de um 
curso de extensão e formação continuada para professores da rede 
pública do Rio de Janeiro, no qual fiz análise dos itens dos cadernos de 
questões das Ciências Humanas e suas tecnologias para elaboração do 
material do curso. Posteriormente a dois anos de exploração foi 
possível, através de uma perspectiva pedagógica, fazer os 
agrupamentos de itens dispostos abaixo.  
Para dar início à análise dos itens, selecionei os de maior 
relevância para a discussão neste momento e separei-os em três grupos 
distintos. No grupo 1 estão dois itens com trechos de textos legislativos 
com propostas antirracistas, no grupo 2 estão itens que enfatizam os 
hábitos e costumes de pessoas negras na época de escravatura e no 
último e terceiro grupo estão os itens destinados à identificação 
superficial da cultura afro-brasileira. É possível identificar, sob a 
perspectiva disciplinar, identificar outros itens que abordam a temática, 
mas neste trabalho trata-se apenas de uma amostragem com a 
finalidade de se fazer uma análise pedagógica do ENEM. Logo, não trato 
exclusivamente do conteúdo disciplinar tampouco da validade do 
gabarito, em contrapartida meu objetivo nesta sessão é analisar 
pedagogicamente itens que ilustram a hipótese inicial dessa pesquisa, 













Grupo 1: Propostas antirracistas   
 




Figura 2: Questão 30 do caderno azul do ENEM 2014. Fonte: INEP 
Os dois itens acima, trazem para a prova legislações, 
possivelmente não conhecidas por todos os candidatos, o que é uma 
característica importante para a própria divulgação e fortalecimento 
dessas políticas públicas. A questão 32 do exame de 2011 tem a 
descrição da Lei nº 10.639/2003 uma das leis mais importantes 
conquistada através de anos de luta pelos Movimentos Sociais Negros. 
A questão 30 do exame de 2014 traz o parecer do Conselho Nacional de 
Educação legitimando as diretrizes para a educação das relações étnico-
raciais e para o ensino de história e cultura afro-brasileira e africana nas 
escolas brasileiras. O texto-base e enunciado, em minha opinião, 
também favorecem uma educação antirracista, ao privilegiar a finalidade 
da criação e da implementação das Diretrizes Curriculares Nacionais 
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para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o ensino de 
História e Cultura Afro-brasileira e Africana. 
Observo que estes exemplos são exitosos, na perspectiva da 
educação antirracista, ao permitir que o ENEM seja veículo de difusão 
de políticas públicas. Neste sentido, compreendo que a avaliação, 
enquanto política curricular nacional pode favorecer a abordagem da 
diferença dos exemplos acima se contrasta com os itens abaixo 
selecionados, por duas razões: 
i) No ENEM, prevalece uma visão estereotipada dos hábitos e 
costumes dos povos escravizados; 
ii) No que tange a dimensão pedagógica, nos itens que abordam a 
temática predominam uma configuração superficial, isto é, a abordagem 
é tratada como senso comum, sem problematizar a estrutura racista da 
sociedade brasileira. 
A dimensão pedagógica, a que me refiro, se concentra nas 
escolhas feitas pelo(a) formulador(a) ao produzir o item, sobretudo, nos 
valores éticos implícitos nessas preferências. Nesse sentido, enquanto 
pedagoga preocupo-me com as relações de aprendizagens implícitas no 
item. Com o mesmo texto base ou imagem, o produtor poderia 
problematizar o enunciado favorecendo uma perspectiva da diferença. O 
que respeita a diversidade de alunos que se candidatam ao ENEM. 
Sabendo disso, vale observar os dados abaixo coletados do último 





Tabela 1: Inscritos e participantes do ENEM 2011-2012 quanto à cor/raça. Fonte: Microdados 
ENEM 2011-2012 (Inep, 2012; 2013). 
 
É importante ressaltar o porquê da escolha dessa tabela. O INEP 
manteve uma prática, consonante ao objetivo do ENEM de avaliar a 
Educação Básica brasileira bem como o Ensino Médio, de produzir e 
divulgar relatórios e documentos acerca dos dados obtidos no exame. 
Dados esses que não se referem somente aos resultados das 
proficiências, mas que também dão conta do perfil socioeconômico 
dos(as) candidatos(as). O Relatório Pedagógico ENEM 2011-2012, de 
onde colhi a tabela acima, foi o último relatório divulgado (já que não é 
possível afirmar que não foi produzido, logo pode ter sido produzido, 
mas não foi divulgado no site do INEP) pelo instituto. 
No material acima produzido pelo INEP verifico que, 450.191 dos 
3.863.653 participantes na edição de 2011 se autoclassificaram pretos. 
Já na edição de 2012, 468.353 se autodeclararam pretos dos 4.079.886. 
Os itens do grupo 1, apesar de exitosas, se contrasta com os itens 







Grupo 2: Hábitos e costumes;  
 









Na questão 51 é importante considerarmos que, segundo a 
Organização Internacional do Trabalho (OIT) agência de fiscalização do 
cumprimento das normas internacionais do trabalho da Organização das 
nações Unidas (ONU) através dos indicadores obtidos em pesquisa 
realizada em 2012, mesmo ano da edição do ENEM cuja questão 51 foi 
extraída, concluiu que no Brasil as mulheres negras são a maioria dos(a) 
trabalhadores(a) domésticos(a) como vemos no trecho abaixo. 
 
No Brasil, segundo dados da Pesquisa Nacional por Amostra de 
Domicílios - PNAD 2009, são 7,2 milhões de trabalhadores(as) 
domésticos(as), dos(as) quais 93,3%, ou seja, 6,7 milhões são 
mulheres. As mulheres negras estão fortemente presentes nessa 
ocupação, sendo 61,7% do total de trabalhadoras domésticas. Essa 
ocupação representa 19,4% do total da ocupação feminina, o que 
significa que 1 a cada 5 mulheres maiores de 18 anos são 
trabalhadoras domésticas. Apesar de proibido para menores de 18 
anos, o trabalho doméstico ainda é uma realidade presente na vida 
de crianças e adolescentes brasileiras (os). Em 2009, havia 383 mil 
meninos e meninas entre 10 e 17 anos no trabalho infantil doméstico. 
Desses, 340 mil eram meninas e 233 mil, meninas negras. Apenas 
32% das trabalhadoras domésticas têm carteira de trabalho assinada, 
somente 30,1% contribuem para a previdência social e sua 
remuneração é, em média, mais baixa que o salário mínimo. (OIT, 
2012, p. 6) 
 
Ambos os itens dispostos acima, semelhantes em sua estrutura 
que contam com uma imagem do período escravocrata como auxílio, 
abordam a temática de forma despretensiosa colocando em foco 
aspectos simplórios frente a potencialidade de discussão dos itens do 
Grupo 1 anteriormente explorados. O objetivo dessas análises não é 
julgar o conteúdo tampouco o gabarito, mas sim problematizar a forma 
da elaboração dos itens e questionar as escolhas feitas pelos(a) 








Grupo3: Identificação superficial 
 









Figura 7: Questão 50 do caderno azul do ENEM 2018, página 21. Fonte: INEP. 
 
No meu ponto de vista, questão 5 do exame de 2012 se mostra 
tendenciosa quando, em seu enunciado “a experiência da escravidão no 
Brasil tornou possível a...”. Este tipo de enunciado permite uma relação 
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de causalidade que poder sugerir, indiretamente, uma interpretação de 
que o regime escravocrata oportunizou um fator positivo no sentido de 
proporcionar algo à sociedade. Logo, o tipo de enunciado de concluir 
uma assertiva mediante as alternativas, pode incorrer em argumentos 
racistas. Isto é, completando a análise com as possibilidades de 
gabarito, percebo que há uma propagação ideológica no sentido de 
favorecer o senso comum ao não desconstruir argumentos 
preconceituosos. Tal movimento implica em um desserviço do exame, 
sem retratar em nenhuma das alternativas a herança racista estrutural 
que permeia todos os setores de nossa sociedade até hoje.  
O gabarito contribui para sugestão inicial do enunciado, expondo 
a escravidão como formadora da identidade cultural afro-brasileira, ora, 
a identidade está condicionada à escravidão ou ao fato de múltiplas 
culturas africanas terem se encontrado aqui no Brasil? 
A questão 10 do exame de 2015 possui recurso textual e 
enunciados ricos, porém as alternativas e o gabarito tendenciaram para 
uma perspectiva pouco problematizadora, que se restringe a discutir a 
disputa territorial do movimento dos bandeirantes. A informação de que 
a exposição contou com uma obra do indivíduo que destruiu o Quilombo 
dos Palmares, que o trecho traz, é totalmente desconsiderada nas 
alternativas e no gabarito. Por um lado, este pode não ter sido a 
intenção do formulador, pois seu objetivo pode ter sido saber se o 
participante conseguiu interpretar o texto e se tem o conhecimento sobre 
o movimento. Esta é uma tensão curricular existente no processo de 
escolha curricular que se faz presente na construção de todo o item 
desde a escolha do recurso base até o gabarito. 
A questão 50 o exame de 2017 aborda o movimento negro pela 
igualdade racial e ampliação de seus direitos nos Estados Unidos da 
década de 50 e 60 liderado por Martin Luther King. Têm duas imagens 
como recursos base, na primeira um ônibus utilizado no movimento e na 
segunda uma foto de Rosa Parks e Martin Luther King. O enunciado 
utiliza a segunda imagem para contextualizar a questão, mas escolhe a 
primeira para ser o foco do gabarito. Logo, a exploração da segunda 
imagem (foto de Rosa Parks) no gabarito ao invés da primeira, traria ao 
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item a ampliação das possibilidades de reflexão para com o episódio, 
como as características e os objetivos do movimento, as tensões 
envolvidas naquele processo, as relações sociais e principalmente, 
poderia ter sido dada visibilidade à Rosa Parks explorado o episódio que 
a prendeu, quando a mesma negou-se levantar de seu assento em um 
ônibus para um homem branco sentar-se. 
Nesse recorte temporal de 9 anos da pesquisa, também 
investiguei quantos itens abordam a temática étnico-racial. Para tanto, 
considerei nessa seleção, itens que traziam a cultura e história africana, 
o período escravista além da resistência e luta dos negros. 
 
 
Gráfico 2: Volume de itens das questões étnico-raciais. Fonte: Autora, 2019 
 
Pude constatar no inventário dos itens analisados que existem 
poucos itens que tratam deste tema diretamente. Precisamente, 
encontrei 24 dos 450 itens das ciências humanas e suas tecnologias nos 
cadernos entre 2009 e 2018, ou seja, aproximadamente 6% do montante 
de questões. 
Um movimento interessante seria verificar a quantidade de itens 
das relações étnico-raciais e comparar com outras temáticas igualmente 
relevantes das matrizes de referência.  Em futuras pesquisas poderei 
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possibilitam-me a reforçar a hipótese inicial de que a temática ainda é 
pouco abordada. 
Analisar o que esses dados coletados nos cadernos de questões 
podem nos comunicar é um recurso metodológico potente, pois, oferece 
a oportunidade de análise crítica do item e não só do gabarito, como é 
visto na maioria das vezes em que o ENEM é objeto de reflexão. Além 
disso, é fundamental inferir se os itens correspondem ao disposto nos 
editais, como se pode observar, a abordagem está presente nos 
cadernos, mas nem sempre, da melhor maneira possível. E o que 
chamo de melhor aqui é uma abordagem decolonial (antirracista) 
baseada no que Quijano (1992, p.79) pontua, marco e ponto de partida 
de todo debate, de todo projeto, de todo exercício de identidade histórica 
autônoma.  
O exercício acima de inventariar e explorar pedagogicamente os 
itens me permite duas suposições a respeito da relação étnico-racial e o 
ENEM. A primeira diz respeito ao quantitativo dos itens, em 
descompasso com as atuais legislações que favorecem o debate do 
tema nas escolas. Outra suposição trata da dimensão pedagógica dos 
itens, pois não se trata de expor o conteúdo no texto base, mas de 
acordo como as aprendizagens são estabelecidas. Logo, permito-me a 
questionar sobre a própria questão do exame. Parece-me que os 
enunciados, conforme (Rocha 2013, p. 159), ao favorecer a relação 










3. Percepções iniciais dos professores 
 
Inicio o último capítulo do estudo, trazendo para a discussão as 
percepções dos professores das ciências humanas, atuantes na rede 
pública do Rio de Janeiro e participantes do Curso de Especialização 
Saberes e Práticas na Educação Básica (CESPEB) da UFRJ, acerca da 
abordagem étnico-racial no ENEM. 
Sabendo que um dos principais objetivos do exame é, desde a 
sua primeira edição em 1998, reformular os currículos do Ensino Médio, 
como observamos Apple chamando atenção para como esse movimento 
repercute diretamente na prática docente em sala de aula. 
 
Michael Apple chega a afirmar que a imposição de sistemas de 
avaliação centralizados nos resultados, por meio de exames 
nacionais, determina o currículo como estrutura dominante do 
trabalho dos professores, a despeito de reformulações que possam 
eventualmente ser efetuadas por estes. (APPLE, 1989 apud LOPES, 
2011). 
 
Esse objetivo considerado como central caracteriza possíveis 
indícios de uma preparação para uma futura Reforma do Ensino Médio 
(aprovada em 2018). Portanto, avalio ser importante ter nessa pesquisa 
a opinião dos professores por entender que eles sejam parte 
fundamental desse processo de avaliação ao final da Educação Básica. 
Para isso construí e apliquei um questionário para esses professores. 
O questionário é composto por três partes. A primeira reúne 
perguntas de identificação do docente como o nome, onde reside, em 
qual escola é lotado (a), há quanto tempo leciona e se é da rede pública 








Figura 9: Parte 1.2 do questionário. Fonte: Autora. 
 
A segunda parte engloba perguntas sobre a opinião desse 




Figura 10: Parte 2 do questionário. Fonte: Autora. 
 
Por fim, a terceira parte consiste nas perguntas que demonstra a 
avaliação do professor de como a temática é abordada no Exame 
Nacional do Ensino Médio.  
 
Figura 11: Parte 3 do questionário. Fonte: Autora. 
 
Foi enviado através de e-mail em 2017 para os 
professores/estudantes do CESPEB. De 14 e-mails enviados, foram 
recebidos 3 preenchidos de volta.  
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Em um exercício de auto avaliação, entendo que seja possível 
que a forma de aplicação do questionário (online), possa ter diminuído a 
possibilidade de alcance em relação às respostas ao mesmo. Outra 
provável razão para o baixo retorno pode ter sido a primeira parte do 
questionário, onde existem muitas perguntas acerca da identificação 
do(a) docente, que pode ter propiciado um desconforto no sentido do 
que justificaria a necessidade de identificação tão específica.  
Embora reconhecendo que não obtive grande quantidade de 
preenchimento dos questionários, considero importante analisá-las em 
minha pesquisa. Logo, trato estes dados como estudo exploratório, de 
caráter incompleto. Mas, as assertivas dos professores, no corpo deste 
texto, me permitem reforçar algumas impressões delineadas no 
processo deste trabalho. 
Sendo assim, analisando as respostas dadas ao questionário, 
obtive os seguintes resultados preliminares. Quanto à qualidade do 
ENEM na perspectiva docente, a maioria dos professores julgaram 
regular, 13% acham o exame ótimo, 6% bom e 6% consideram ruim. 
Quando solicitado que citassem, em ordem de relevância, temas 
e/ou conteúdos que oportunizam o debate étnico-racial, as respostas 
foram: 
“Geografia da População, Processo de colonização, escravidão” 
(Professor A) 
“Formação sócio-cultural brasileira, o estudo de África(s), o estudo 
de povos escravizados, a questão das políticas afirmativas, o estudo da 
população brasileira, dentre outros.” (Professor B) 
“Abordagem sobre as Cotas, por si só já nos abre um imenso 
leque para falar sobre discriminação desde o período da escravidão, 
qualidade de vida que envolve os bairros de classe média e pobre, 
acesso a empregos e seus diferenciais” (Professor C) 
Quando o Professor C cita que a discussão sobre as cotas é 
relevante e poderia oportunizar o debate étnico-racial, isso reforça a 
reflexão feita na análise dos itens do Grupo 1. Isto é, trazer para 
protagonizar o recurso base (textual, fotográfico, entre outros) do item, 
medidas legislativas de caráter antirracista.     
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Quanto à potencialidade do ENEM como valorizador do debate 
étnico-racial a maioria dos voluntários acham que o exame não valoriza 
o debate. 
Quanto à pergunta “Você acha que o ENEM valoriza o debate 
étnico-racial? Por quê?”. Os professores responderam: 
“Não valoriza, pois é uma avaliação meritocrática” (Professor A) 
“Não, [porque] poucas questões surgem, além de nunca ter sido 
tema” (Professor B) 
“Podemos dizer que parcialmente, pois quando em seus temas de 
redação coloca assuntos sobre essa temática, desta forma esta 
abordando” (Professor C) 
O “Professor A” vincula a ausência de valorização do debate 
étnico-racial ao caráter meritocrático da prova. Já o “Professor B” 
justifica a falta de valorização do fato de não ter sido tema da prova de 
redação. Cabe sinalizar que no exame de 2016, na primeira aplicação da 
prova o tema foi “Caminhos para combater a intolerância religiosa no 
Brasil”, uma questão étnico-racial visto que as religiões que mais sofrem 
a intolerância são as religiões de matrizes africanas e na segunda 
aplicação o tema foi “Caminhos para combater o racismo no Brasil” 
como o “Professor C” chamou atenção. 
Convém frisar que o questionário foi utilizado como instrumento 
de coleta de dados além de fomentar apresentação da pesquisa na 8ª 
Semana de Integração Acadêmica da UFRJ de 2017. E em virtude da 
inviabilidade do tempo, pois a edição do CESPEB foi concluída, o que 
me impediu de seguir com a proposta inicial para instalação de grupos 
focais para aprofundar a coleta e análise. Logo, me concentrei na 
análise documental e na revisão bibliográfica como principais 
instrumentos metodológicos. Observo, novamente, que ambos me 
permitem sustentar a hipótese inicial do estudo: há uma carência de 







O desenvolvimento da presente pesquisa ofereceu condições 
para analisar como as questões étnico-raciais são abordadas nos 
documentos oficiais que norteiam o ENEM, bem como nos itens dos 
cadernos de questões das Ciências Humanas e suas Tecnologias e 
como a comunidade científica está estudando a temática além de 
depreender as percepções iniciais de professores das Ciências 
Humanas acerca do tema investigado. Sobretudo o estudo permitiu 
verificar se a hipótese inicial da pesquisa era verídica ou não, ou seja, 
avaliar se há uma desarmonia entre as relações étnico-raciais nos 
documentos e nos cadernos de questões das provas. 
Em linhas gerais, foi possível constatar que as questões étnico-
raciais são consideradas na Matriz de Referência, especificamente nas 
habilidades e nos objetos de conhecimento das Ciências Humanas e 
suas Tecnologias. Contudo, quando me dediquei a explorar os itens das 
provas o volume de questões que abordam o tema é pequeno e quando 
abordado, poucas vezes se dedica a uma formulação do item que 
privilegie uma educação antirracista do ponto de vista pedagógico. Além 
disso, os professores demonstraram julgar importante a abordagem dos 
conteúdos referentes ao tema nas provas.  
Quanto ao principal objetivo da pesquisa que era compreender as 
tensões presentes na relação de interface entre o ENEM e as relações 
étnico-raciais, percebo que este trabalho fora um exercício exploratório, 
que merece ser desenvolvido e outros espaços e tempos acadêmicos. 
Afinal, como destacamos há uma lacuna sobre esta temática no campo 
educacional. 
Em razão da relevância do tema, em futuras pesquisas, um 
movimento interessante seria verificar a quantidade de itens por edição 
das relações étnico-raciais e comparar com outras temáticas igualmente 
relevantes da Matriz de referência.  Bem como continuar analisando os 
discursos oficiais, tendo em vista que a atual gestão federal poderia 
marginalizar ainda mais esses temas, considerando também a atual 
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